PARECER 100/2018
Parecer ao Projeto de Lei 047/2018-E, de 21/05/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo que “Dispõe sobre o respeito dos serviços públicos municipais à dignidade especial das crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade psicológica”. 




Trata-se de projeto de Lei n.º 047-L, de 21 de maio de 2018, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe a respeito dos serviços públicos municipais, a dignidade especial de crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e condição de especial fragilidade psicológica no município de São Roque.

 


O Projeto justifica que a Constituição Federal, a Convenção Americana de Direitos Humanos e diversas leis federais estabelecem um sistema sólido de proteção a crianças e adolescentes contra violações à sua dignidade humana, especialmente nos âmbitos de sua integridade física, sexual e psicológica. E, portanto, o projeto tem o objetivo de proteger crianças e adolescentes de textos, imagens, vídeos ou músicas pornográficas ou obscenas, fazendo respeitar a Constituição e as leis que determinam sua proteção face à situações violadoras de sua dignidade humana especial.

 


Diz que os pais ou responsáveis têm o direito a que seus filhos menores recebam a educação moral e religiosa que esteja de acordo com suas convicções.
 


Trata como material pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, imagem, desenho ou texto escrito ou lido cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de ato libidinoso. Já a apresentação científico-biológica de informações sobre o ser humano e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade apropriada. No caso de contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer natureza, bem como patrocinar eventos ou espetáculos públicos ou programas de rádio, televisão ou redes sociais, a administração direta ou indireta do município fará constar cláusula obrigatória de respeito ao disposto na legislação vigente.





É o relatório.





Sem embargos do objetivo da lei, que é a proteção à criança e ao adolescente, não deixa o tema de ser deveras espinhoso, porque pode levantar debates outros que não o objeto da lei. 
 


Evidente que a Constituição Federal confere ampla e integral proteção à criança, desnecessário, pois, tecer longos comentários sobre a proteção infantil. E não só, outros diplomas legais, em especial o Estatuto da Criança e do Adolescente busca garantir a proteção, de forma prática, aos menores. 

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

 


Veja que é dever do Estado, da sociedade e da família conferir direitos e livrá-los de toda forma de negligência. Portanto, ninguém pode escusar-se da obrigação constitucional de salvaguarda dos direitos fundamentais ali arrimados.
 


O projeto de lei volta-se preponderantemente à liberdade religiosa e a não exibição de conteúdos pornográficos no âmbito dos serviços públicos em geral, e não somente nas escolas, como pode parecer.




Inicialmente, quanto à educação religiosa, de fato, conforme art. 12.4 da Convenção America Sobre Direitos Humanos “os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus filhos ou pupilos recebam a educação religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias convicções”.




Não se nega o direito que assiste à criança de ter a educação religiosa semelhante a de seus pais, sobretudo em resguardo à norma internacional retromencionada. O artigo do projeto de lei, porém, não estabelece como isso se dará na prática, tendo em vista as diversas religiões e denominações religiosas livremente praticadas no país. Como o Estado asseguraria a educação religiosa, nas escolas, por exemplo, se em uma unidade escolar com mil alunos poderia haver integrantes de um sem número de denominações religiosas?  

  


É verdade que os pais têm o dever de criar e educar seus filhos, conforme preceito do art. 226 da CF/88, o que não exclui o dever do Estado em também educar as crianças, conforme art. 227 da mesma Constituição Federal, já que a obrigação de salvaguardar os direitos fundamentais da criança, como dissemos alhures, é de todos, sem exceção, extraída da simples leitura do art. 227 e da interpretação sistemática desta Constituição. 
 


É louvável o conteúdo e objetivo da PL, mas tramita sobre uma linha muito tênue, onde o aplicador do direito, ao interpretar esta norma, deve cuidar-se para não ferir outro direito fundamental ou dispositivo constitucional. Não se pode, por exemplo, misturar questões como propaganda pornográfica com atividades lícitas desenvolvidas por professores. É desnecessário dizer que a exibição de conteúdo pornográfico já é proibido para menores em qualquer situação, seja na escola, seja no âmbito privado, seja em qualquer lugar, e aquele que infringe a proibição deverá sofrer as penas da lei.  
 


O que não se pode é deixar de observar conteúdos programáticos, inclusive de caráter científico, adequado a cada idade escolar, que deve ser definido por quem tem competência constitucional para tanto: a União, os Estados e o Distrito Federal (Art. 24, inciso IX, CF/88). Diretrizes e bases da educação nacional, privativamente à União (art. 22, XXIV, CF88) excluído, portanto, o município destas competências.

 


Neste norte, o art. 206, a Constituição Federal estabelece os princípios segundo os quais o ensino deve ser ministrado, dentre os quais:

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas (…).”

 
A Constituição do Estado de São Paulo estabelece que:

Artigo 237 - A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, tem por fim: 

I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade; 

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana; 

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; 

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do bem comum; 

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, preservando-o; 

VI - a preservação, difusão e expansão do patrimônio cultural; 

VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo; 

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão crítica da realidade. 


Nesse sentido, a parte final do §2º do art. 2º, que condiciona que os pais decidirão sobre o conteúdo e o material didático a ser utilizado por docentes colide com a Lei Maior e a Constituição do Estado de São Paulo. E neste ponto, entendemos, s.m.j., que o município não tenha tamanha autonomia. 


E pior, a lei não descreve como isso se regulará na prática, que pode vir a causar transtornos incomensuráveis. Imaginemos, por exemplo, se os pais de alunos de uma determinada escola decidem que o corpo docente deve utilizar uma cartilha, outros pais de outra unidade entendem que outra cartilha deve ser utilizada. Como será esta tomada de decisão? Como se dará o planejamento anual do corpo docente? Quem são os pais responsáveis pela tomada de decisão? Em qual medida as famílias podem aprovar ou desaprovar material pedagógico? O que compreende o termo “formação moral” do texto de lei? Qual a segurança jurídica do dispositivo?

São perguntas que talvez um regulamento municipal possa suprir, mas a o projeto não deixa claro que haverá, já que finda o art. 8º sem qualquer menção à regulamentação da lei.

A Família tem o direito a participar na escola pública, no entanto, vale lembrar que participar não é submeter material pedagógico, cartilha ou folder a aprovação prévia. Tal demanda seria censurar aqueles que exercem a profissão docente, todos graduados em suas faculdades, muitos mestres e doutores, com anos de experiência científica voltadas exatamente para um único fim: o aprendizado de crianças e adolescentes. Entendemos que a classe docente, grandes responsáveis pela educação formal do país, deve ser respeitada porque são capazes tecnicamente de ministrarem o ensino. E isso não afasta o respeito que estes profissionais devem a Constituição Federal, as leis, ao Estatuto da Criança e do Adolescente, ao Código Penal, que já o impedem de exibir ou transmitir conteúdos prejudiciais e impróprios aos infantes, bastando, se vier a ocorrer, levar ao conhecimento das autoridades responsáveis.

Não há no projeto de lei, nos parece, qualquer manifestação desta parcela de profissionais diretamente envolvidas, nem mesmo das mais altas autoridades que os representa, sobre o tema ora proposto. 

Os professores e a escola não são os vilões. Do contrário, somente a educação fundada em bases sólidas poderá retirar o país do momento que vivemos. Os pais e a sociedade são partes integrantes desta mudança, sobretudo quando a falta de ética e moral tem sido o maior argumento da nação.


Por tudo isto é que este subscritor entende que a parte final do dispositivo (art. 2º, §2º) deve ser suprimida. 

No restante, o projeto de lei encontra-se em consonância com as normais nacionais e internacionais de proteção ao menor e não há dúvidas de que merece aplausos.

Feitas tais ressalvas, importante ponderar que o Ministério Público do Estado de São Paulo entende a lei, de igual redação, do município de Santos/SP é inconstitucional por violar o pacto federativo das competências, na linha do que já asseveramos.
 Na mesma linha, informa que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem concedido liminares suspendendo as eficácias destas leis com igual teor
, mas ainda carecem de julgamentos definitivos. 

Diante dos fatos supramencionados, pondero que nem todo o projeto de lei é maculado com o vício da inconstitucionalidade podendo subsistir, se suprimido o que é inconstitucional.
 


Do exposto, somos favoráveis ao presente projeto de lei, fazendo a ressalva retromencionada, haja vista ser feridora das competências estatuídas pela Constituição Federal reservada a outros entes que não o município. 
 


Deve o PL seguir seu trâmite normal, e receber os pareceres das comissões permanentes de “Constituição, Justiça e Redação”, “Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo”.



É o parecer, s.m.j




São Roque, 30 de maio de 2018. 
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Assessor Jurídico
	FABIANA MARSON FERNANDES

Assessora Jurídica
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